
ASSINATURA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DA ESCOLA BÁSICA INTEGRADA ROBERTO IVENS
Ponta Delgada, 19 de Janeiro de 2004
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Com o lançamento da obra de ampliação e requalificação deste complexo, onde funciona a Escola Básica Integrada Roberto Ivens, dá-se início à resolução de um dos problemas mais antigos de qualidade de instalações do parque escolar da Região Autónoma dos Açores.

O histórico edifício onde funciona esta escola, com qualidade arquitectónica ímpar entre as estruturas escolares, apesar das múltiplas intervenções parcelares e dos diversos acrescentos que foi sofrendo, nunca foi alvo de uma intervenção de fundo que permitisse a sua adequada adaptação aos fins para os quais há já quase um século, foi devotado. Continua, pese embora a sua imponência, a ser uma casa senhorial adaptada, não satisfazendo, efectivamente, os requisitos de funcionalidade e de segurança necessários à modernidade que já caracteriza grande parte das nossas escolas.
Com a obra que agora lançamos, a Roberto Ivens ganha uma nova configuração, vendo duplicada a sua área de implantação e aberto um novo acesso pela rua da Mãe de Deus, sendo dotada de um novo bloco pedagógico, moderno e equipado para um ensino de qualidade.

As instalações da rua do Mercado serão totalmente requalificadas, ganhando segurança e qualidade, transformando-se no pólo administrativo e social da nova escola. E digo nova escola pois, após a empreitada que ora se inicia, todo o espaço escolar ganhará nova funcionalidade, numa intervenção que comportará um investimento global de 7,6 milhões de euros.
Para além desta vultuosa obra, que foi cuidadosamente planeada, a Escola Básica Integrada Roberto Ivens - agora servindo, para além dos muitos alunos para ela deslocados, os residentes nas freguesias de S. Sebastião e S. Pedro, desde a educação pré-escolar até ao 6.º ano de escolaridade – teve, recentemente, a sua estrutura orgânica e de enquadramento alterada, num processo de profundo reordenamento da rede escolar da cidade de Ponta Delgada e freguesias limítrofes.

Com o processo de descongestionamento desta rede, que se iniciou com a construção da nova escola secundária da Lagoa, servindo naquele concelho os alunos nele residentes e os provenientes de Vila Franca do Campo, e com a construção da Escola Básica Integrada dos Ginetes, foram interceptados os principais fluxos de alunos que diariamente se deslocavam para Ponta Delgada, cujas escolas do 3.º ciclo e ensino secundário são hoje frequentadas por 3.711 alunos, enquanto que em 1994/95 o eram por 5.683 alunos. Ou seja, através do plano de construções escolares executado pelo Governo Regional, foi possível reduzir o congestionamento dessas escolas em menos 1.900 alunos.

Esta reestruturação global da rede escolar de Ponta Delgada, a mais congestionada e complexa dos Açores, é o resultado da realização de um plano de reordenamento, incluído na Carta Escolar, e reflexo directo da racionalização dos investimentos e da eficácia do planeamento que foi possível introduzir por via daquele documento.

A elaboração da Carta Escolar, apesar de prevista como atribuição do Governo Regional desde a transferência de competências para a administração regional autónoma em 1979, apenas se veio a concretizar vinte anos depois, no meu primeiro governo, após um aturado estudo da rede existente e da sua evolução e de um alargado debate que envolveu os diversos parceiros do sector.

A existência de uma Carta Escolar é, claramente, uma mais valia para todos os intervenientes no processo educativo: para o Governo Regional, através do estabelecimento claro de prioridades; para as autarquias, fornecendo uma base a partir da qual podem desenvolver as suas Cartas Educativas dando corpo às responsabilidades que legalmente lhes estão atribuídas; e para a comunidade educativa, fixando metas e objectivos estruturais a atingir.

Embora sendo difícil quantificar taxas de realização, dada a heterogeneidade das intervenções e as diferenças de magnitude das obras, que vão desde a simples ampliação e beneficiação de escolas do 1.º ciclo até à construção de grandes escolas, a primeira versão da Carta Escolar previa a realização de 128 medidas, das quais 40 eram de natureza estrutural - isto é, referentes ao reordenamento da rede escolar e ao seu funcionamento - e 88 referentes a obras da mais diversa natureza.

Das 40 intervenções estruturais previstas, 13 estão concluídas, entre as quais a transformação desta escola em escola básica integrada, 25 são mantidas como objectivo e duas foram abandonadas por alteração subsequente dos pressupostos que as configuravam. Em consequência, o sistema educativo regional é hoje constituído por 23 escolas básicas integradas, quatro escolas dos 2.º e 3.º ciclos, seis áreas escolares, oito escolas do 3.º ciclo e secundárias, três conservatórios e uma escola profissional pública. As escolas básicas integradas, tipologia que em 1996 não existia, são hoje a clara maioria.

No que respeita à execução de obras, das 88 previstas, 54 encontram-se concluídas, oito estão em curso, oito foram consideradas como desnecessárias e 18 aguardam oportunidade. Essas obras corresponderam a um investimento global de cerca de 85 milhões de euros. Estão hoje em funcionamento escolas que correspondiam a expectativas de mais de duas décadas: basta citar as escolas da Maia, dos Ginetes e do Topo, que permitiram o fim da telescola; a secundária da Lagoa, uma das melhores escolas do nosso país; a Escola Básica Integrada Mouzinho da Silveira, no Corvo; a ampliação e adaptação ao ensino secundário das escolas das Flores e da Povoação; as novas escolas do 1.º ciclo da Lagoa, do Pico da Urze e da Carreirinha, na Terceira, ou da Vista Alegre, no Faial.

O caminho percorrido é imenso, mas aquele que nos falta percorrer também o é. O objectivo de dotar os Açores de uma moderna e eficaz rede escolar prossegue a bom ritmo: o Governo Regional aprovou recentemente a actualização da Carta Escolar, reflectindo a obra feita e as novas prioridades traçadas; estão em vias de criação mais duas escolas básicas integradas, trazendo os benefícios da integração vertical do sistema educativo a mais alunos; está em fase muito avançada a adaptação ao ensino secundário da escola do Nordeste e a ampliação e requalificação, numa obra muito semelhante àquela que aqui se inicia, da Escola Francisco Ornelas da Câmara, na Praia da Vitória. Na Graciosa, as obras de adaptação ao ensino secundário decorrem também com normalidade.

Com o arranque desta obra da Escola Roberto Ivens, o governo concretiza mais um dos seus compromissos, prosseguindo este período de sete anos em que já foi realizado e está em curso o maior plano, jamais realizado nos Açores, de reabilitação e construção escolares. Ao mesmo tempo, o ensino profissional conheceu um impulso extraordinário, de tal maneira que, só no ano lectivo passado, saíram com a sua formação profissional concluída um número superior de pessoas ao total de formados que havia quando assumi a presidência do governo no final de 1996.
É essa obra que temos que continuar. O capital humano é, hoje, o elemento de importância central na determinação da inovação, da produtividade, da competitividade, dos salários e da coesão social. Essa aposta ganha ainda maior acuidade em regiões com características como a nossa, onde as competências são mais-valias reforçadas.

Vamos prosseguir, assim, neste caminho de qualificação, tal como o estamos a fazer também, com grande sucesso, junto das gerações mais jovens, nos domínios da sociedade da informação e das novas tecnologias.

Como em todos os investimentos desta natureza os reflexos positivos são inevitáveis, embora só especialmente reprodutivos anos depois.

A todos os alunos, funcionários e professores desta Escola, bem como à Associação de Pais, peço, naturalmente, a melhor compreensão para este período transitório de obras. Agora, realmente, valerá a pena.

Muito obrigado
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